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RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO (LOTES 2 E 3) 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N. 10/2018 - PROCESSO N. 8516656-
98.2017.8.06.0000 

KVN CONSTRUÇÕES EM GERAL EIRELI - ) 
ME, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no C~PJ n° 
21.978.544/0001-00, com sede na Rua Prefeito I\ustaquio Santos, n° 365, 
bairro Dom expedito Lopes, Mefuoca - CE, CEi>: 62.130-000, vem, por 
intermédio do seu representante legal, sr. KAEL YICTOR OLIVEIRA 
GU ERRA, apresentar suas RAZÕES DE RECURSO 
ADMINISTRATIVO cm face de sua desclassificação nos LOTES 2 c 3 da 
licitação cm epígrafe, fazendo-o com fulcro nos fatos e fundamentos abaixo 
expostos: 

I-DOS FATOS 

Trata-se do Pregão Rlctrônico n°. 10/2018 - Processo 
nO. 8516656-98.2017.8.06.0000, cujo objeto é "Contratação de empresa 
especializada em serviços comW1S de manutenção predial c adequação predial 
para atuaçào nas edificações do '1'ribwlal de Justiça do Estado do Ceará ( I} 
CI .:), localizadas nas cidades constantes no Anexo 1 do Termo de Referência, 
mediante regime de empreitada por preço wlitário, pelo critério de julgamento 
de MENOR \'/\lDR CLORAL POR LO'1'I':, em conformidade com o 
disposto neste edital e seus anexos". 

Com efeito, após solicitação do douto Pregoeiro, a 
Recorrente enviou todas os documentos solicitados no Edital, contudo, após 
a análise, foi prol atada a seguinte decisão nos lotes 2 e 3: 

"Licitante desclassificado cm vimlde de não atender ao 
item 5.1 e 7.1 do edital, deixando de apresentar Certidão 
Simplificada da Junta Comercial, portanto, nao 

o. 



fornecendo informações suficientes para análise de 
con formidadc de sua proposta." 

Assim, irresignada com as decisües acima expostas, a 
Recorrente manifestou suas intenções de recorrer referentes aos Lote, 2 e 3 
em 29 de junho de 2018, conforme está comprovado no ,istema pelo qual foi 
realizada a licitação em tela. 

Neste trilhar, deve-se ressaltar que a Recorrente enviou 
toJos os documentos solicitados, contudo, o que ocorreu foi a falta de 
comprovação de sua condição de micro empresa, o que jamals poderia ter lhe 
rendido uma desclassificação, apenas deveria ter sido proibida de obter os 
beneficios concedidos pela Lei Complementar n° 123/06. 

Ora. em momento algum é solicitada a apresentação de 
certidão simplificada no referido certame, o que é mencionado é <.jue caso o 
licitante seja micro empresa ou empresa de pe<.jueno porte, essa condição será 
comprovada através da análise da certidão simplificada expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas.J uridicas, conforme pode ser 
observado abaixo na transcrição do item 7.5.1.4 do edital: 

7.5.1.4 CASO a microempresa ou empresa de pequeno 
porte tenha registrada no CRC a sua certidão 
simplificada, expedida pela J unta Comercial ou pelo 
Registro Civil das Pessoas .I urídicas, conforme o caso, 
que comprove a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 3° da 
Instrução Normativa DREI n. 36, de 3.3.2017, do 
Departamento de Registro Empresarial e Integração, o 
documento será considerado válido de acordo com 
subi tem 7.8.4 deste Edital. (Grifou-se) 

1\5sim, observa-se claramente <.jue dentre os documentos 
exigidos para a habilitação e para a proposta não consta a obrigatoriedade de 
apresentação de certidão simplificada, () edital apenas informa que SE a 
licitante tiver este documento registrado em seu CRC, terá a condição de 
micro empresa comprovada. 

l,ogo, o <.jue ocorreu, com a devida ve111a, foi uma 
interpretação equivocada do instrumento convocatório, uma vez que não há 
em qual<.juer dispositivo a exigência da apresentação de certidão simplificada. 



i\~~im, cumprt' ressaltar 'lue é ilegal a desclassificação da 
Recorrente em vIrtude de exigência não contida cm edital, bem como pela sua 
não comprovação de condição de micro empresa. 

Neste cito, como a Recorrente não logrou êxito cm 
comprovar a sua condição de micro empresa, deveria apenas concorrer em 
igualdade com as demais licitantes, sendo-lhe vedada a utilização dos 
beneficios concedidos pela Lei Complementar 123/06. 

Deve-se destacar (Iue os atuai, editais de licitação do 
I':srado do Ceará não exigem a certidão simplificada e asseguram 'lue caw não 
st'ja comprovada esta sinmção, a licitante concorrerá em igualdade de 
condições com os demais licitantes, conforme pode ser observado cm seus 
dispositivos abaixo transcritos: 

TOMADA DE PREÇOS N° 20180002 - SESA 
PROCESSO VIPROC N° 8820695/2017 
3427723/2017 
5.4. CASO A LICITANTE SE)1\ MICROEMPRES;\ 
OU 1~i\[PRESA DE PEQUf.',NO PORTE, EST1\ 
DE\'I<:RA APRI':SENTAR DECL\RAC;ÃO NA 
R)RMA DO ANEXO G DESTE EDITAL, 
ASSINADO PI':!,o TITULAR OU 
RI':PRESENT\NTl( LEGAL DA Ei\lPRI':S,\, 
DEVIDAMI(NTE COMPROVADO. AS EMPRESAS 
ENQUADRADAS NO REGIME 
DIFERENCIADO E FAVORECIDO DAS 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE QUE NÃO 
APRESENTAREM A DECLARAÇÃO PREVISTA 
NESTE SUBITEM PODERÃO PARTICIPAR 
NORMALMENTE DO CERTAME, PORÉM, EM 
IGUALDADE DE CONDIÇÕES COM AS 
EMPRESAS NÃO ENQUADRADAS NESTE 
REGIME. (Grifou-se) 

TOMADA DE PREÇOS N° 20180002 - DAE 
PROCESSO VIPROC N° 4316987/2018 
5.4. Cl\SO A J.1 CITANTE/PROPON I':NTI': SE] A 
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, ESTA DEVERA APIU--:SI·:NT \R 
IWCLARAÇAo NA l'ORi\L\ DO ANI':XO] DES'1'I': 
Edital, ASSI~ADO PELO TITUL\R OU 



REPRESl':NTANTE LEGAL D4\ m\fPRESJ\, 
DI ': \'lDAMENTE COMPROVADO. AS EMPRESAS 
ENQUADRADAS NO REGIME 
DIFERENCIADO E FAVORECIDO DAS 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE QUE NÃO 
APRESENTAREM A DECLARAÇÃO PREVISTA 
NESTE SUBITEM PODERÃO PARTICIPAR 
NORMALMENTE DO CERTAME, PORÉM, EM 
IGUALDADE DE CONDIÇÕES COM AS 
EMPRESAS NÃO ENQUADRADAS NESTE 
REGIME. (Grifou-se) 

Neste trilhar, mostra-se que a exigênCIa acima de 
apresentação de certidão simplificada é ilegal, além da desclassificação em 
virtude da não comprovação da situação de micro empresa. 

i\ssim, o que ocorrerá é que o Tribunal de Justiça do 
I ':stado do Ceará, caso nào contrate a ora Recorrente, irá cometer uma 
ilegalidade e trará prejuízos ao erário público no valor de RS 44.850,10 
(l]Uarenta e quatro mil oitocentos e cinquenta reais e dez centavos), uma vez 
que contratará o objeto da presente licitação por um preço bem mais elevado 
do que o da Recorrente indevidamente desclassificada, conforme pode ser 
observado abaixo: 

l .ote 02: 

PODJUM CONSTRUCOES LTDA: RS 666.593,27 

K\ 'N CONSTRUÇ(WS EM GERAL EIRELI - ME: 
RS 664.892,00 

l.ote 03: 

PODIUM CONSTRUCOES LIDA: RS 667.745,83 

KVN CONSTRUÇ()ES 1:<:1\1 GERAL ElRI':LI - ME: 
RS 624.597,00 

Eis um breve resumo dos fatos. 



II - DO DIREITO 
A - Da ilegalidade de exigência de Certidão Simplificada 

Neste diapasào, caso a autoridade competente para o 
julgamento do presente recurso entenda que há no edital a obrigatoriedade de 
apresentação de certidão simplificada, deve-se alertá-lo lluC esta exigência í: 
ilegal, pois nào está contida no rol de documentos exigidos no ordenamento 
jurídico, sendo vedada pelo TCU a sua exigência. 

Com efeito, a jurisprudência e a doutrina já pacificaram 
o entendimento de lJue é ilegal a exigência de Certidão Simplificada, uma vez 
que não comta no rol de documentos exigidos para a habilitação, constante 
nos artigos 27 a 31 da Lci 8.666/ 93. 

Neste eito, fazer exigência não contida em lei é uma séria 
afronta ao Princípio da T ,egalidade e pode ensejar inclusive condenação dos 
responsáveis pelo certame em processo de Tomada de Contas I ':special. 

tema: 
Assim, deve-se trazer aos autos jurisprudência acerca do 

TCU. Acórdão n" 7.856/2012 - 2" Câmara. 
"IRelatório de j\uditoria de Conformidade. Licitação. 
Habilitação jurídica. Exigência de certidão 
simplificada expedida pela Junta Comercial do 
Estado sede do licitante. Exigência inadequada, 
não prevista na lei de licitações. Responsávcis que' 
não apresentaram as razões de justificativa. Inviabilizado 
o exame da eventual exclusão de suas re"ponsabilidades 
por tais ocorrências. Aplicação de multa. 
Determinações.] 
IRELATÓRIOI 
'( ... ) 
? . \ equipe de auditoria identificou ( ... ) Inúmeras 
irregularidades, abaixo transcritas, decorrentes da gestão 
pela Pl\./ de .Iandaíra no convênio ( ... ) - construção dc 
uma creche cscola; no contrato de rcpasse [ ... 1 -

pavimcntação de ruas do asscntamento Santa Incz e no 
contrato dc rcpasse l ... ] - construção dc praça de cventos 
na sede do município, as quais foram motivo Je 
audiência dos responsáveis, confom1c relacionado no 
item 3 desta instrução: 
( ... ) 



2.1 .2.1 Exigência inadequada, relativa à habilitação 
juridica, não prevista no art. 28 da Lei 8666/93 -
Alínea g do subitem 4.11 do edital: 
g) [apresentar] certidão simplificada expedida pela 
Junta Comercial do Estado sede do licitante, 
expedida nos últimos 30 (trinta) dias que 
antecedem a data aprazada para o recebimento dos 
envelopes.' 
( ... ) 
l\' OTOI 
2. 1\' irregularidades apontadas no Relatório de 
\uditoria da Secex/ RN foram as~im resumidas: 

1···1 
II - inabilitação de empresas participantes da 
Tomada de Preços 4/2008, em face de exigências 
inadequadas e ilegais, resultando na restrição à 
competitividade do certame, especificamente 
quanto: 
a) exigência inadequada de certidão simplificada 
expedida pela Junta Comercial do Estado sede do 
licitante; 
( .. .) 
3. Embora tenham sido rel-,>ulamente ouvidos cm 
audiência, os mencionados responsáveis não 
apresentaram suas razões de justificativa, caracterizando, 
assim, a revelia de gue trata o are 12, § 3", da J.ei 
8.443 / 1992. Com isso, a Secex/ RN deu prosseguimento 
ao exame do processo, na forma da instrução antes 
transcrita, confol1ne autorizado pdo referido dispositi\o 
legal. 
4. Considerando, pois, a gravidade dos fatos apontados 
pela Eguipe de Auditoria e a falta de manifestação dos 
responsáveis, inviabilizando com isso o exame da 
eventual exc1 usão de suas responsabilidades por tais 
ocorrências, não há outro desfecho a ser dado ao 
presente caso se não a aplicação da multa proposta pela 
Seccx/ RN. 
1/\CÓRD,'\OI 
.ACORDAM os i\linistros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em Sessão da 2' Câmara, diante das 
razões expostas pelo Relator, cm: 
9.1. aplicar aos responsáveis [omissisl], [omissis4], 
[omissis2] e [omissis3] a multa prevista no art. 58, 



inciso II, da Lei 8.443/1992, em valores individuais 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), [ ... ]; 
9.2. autorizar, desde logo ( ... ) a cobrança judicial das 
dívidas, caso não atendidas as notificaçiíes; 
9.3. encaminhar cópia desta deliberação, acompanhada 
do Relatório e do \' oto 'Iue a fundamentam ao~ 

responsáveis, à Prefeitura Municipal de Jandaíra/ RN e 
ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE." (Destacou-se) 

TCU. Acórdão nO 1.784/2016 _1" Câmara 
1 ... 1 a não aceitação de documen tos autenticados 
digitalmente por cartórios competentes, encaminhados 
por licitantes, contraria o disposto art. 32 da J ,ei 
8.666/ 93, com redação dada pela Lei 8.883 / 94: e de que 
(b) a exigência de apresentação de Certidão 
Simplificada da Juceb, com prazo de emissão não 
superior a 30 dias da data da abertura do certame, 
como condição para a habilitação de licitantes, 
contraria o disposto no § 5°, art. 30, da mesma Lei. 
(Gofou-se) 

TCU. ACÓRDÃO N° 802/2016 - Plenário 
SU1\L\.R10: REPRI~SENTAÇ.\O. TOi\L\DA DE 
PH.I ·:ÇOS. CLAUSULAS RESTRITIVAS 1\ 
COMPETITI\'TDADE. OITI\'A. ADOçAo D" 
!\fEDTDA CAUTELAR PARA SUSPENS\O D,\ 
EXECUçAo DO CONTRATO. EXAME DI,: 
MtRTTO. PROCED (·:NCIA. \SSlNXIl:RA DI ·: 
PRAZO PARA ANULAÇ;\O DO CI~RTAMI·: E DOS 
,\TOS DELE DECORRENTES. C1ÚNCTAS. 
,\ R(~U[VAl\.11 ~NTO. 
RELATÓRIO 
Trata-se de representação (peça 1) apresentada, no~ 

termos do § 1° do art. 113 da Lei 8.666/ 1993, pela 
empresa 81] Construtora T ,tda. - ME, versando sobre 
possíveis irret,rtilaridades no âmbito da Tomada de 
Preços 2/ 2015, promovida pela Prefeitura Municipal de 
I tajuipe / BA, para a contratação de empresa de 
engenharia para execução de serviços de drenagem e 
pavimentação em paralelepípedos naquela 
municipalidade. 



2. ()~ recurso~ federais destinaum à execução do 
objeto, no montante de RS 987.600,00, são oriundos do 
Contrato ue Repasse 01004348-77, Siafi 783.452, Siconv 
33201 /2013 (peça 5). 
3. i\ rcprcsentante sustenta quc as segwntcs 
cláusnla~ do edital causaram fe~t,;çã() à competitividade 
do certame: 
a) exigência de certidão simplificada da Juceb 
aunta Comercial do Estado da Bahia) com prazo de 
emissão não superior a 30 dias da data de abertura 
do certame (subirem 6.2.1.1); 
I ... J13. A exigência de certidão simplificada da Junta 
Comercial do J ~stado da Rahia - J uccb foi justificada 
como documento complemcntar à habilitação jurídica 
para comprovação das informações apresentadas, a quaL 
por ser de simples obtenção, não criaria óbice à 
participação de intercssados. 
14. Ocorre que referida certidão não consta do 
art. 28 da Lei 8.666/1993, que enumera, de forma 
restrita, os documentos relativos à habilita(;ão 
jurídica. Sendo assim, por ausência de amparo legal 
e por restringir a competitividade da licita(;ão, a 
jurisprudência desta Corte não admite a exigência 
de documentação complementar, além da 
estabelecida na Lei de Licita(;ões. Há, nesse 
sentido, diversas deliberações, a exemplo dos 
Acórdãos 1832/2011 e 1391/2009 Plenário, 
3354/2010 - 2" Câmara, 2.122/2008-TCU-1a Câmara, 
bem como do Acórdão 808/2003 - Plenário, por 
meio do qual se determinou à unidade 
jurisdicionada que se abstivesse de estabelecer 
"para efeito de habilitação dos interessados, 
exigências que excedam os limites fixados nos arts. 
27 a 33 da Lei 8.666/93" (subitem 9.2.4.1), com 
fundamentado no voto do relator, Ministro 
Benjamin Zymler: 

3. O edital impuh'1lado cXIg1l1, para fins dc habilitação, 
que os licitante~ aprescntasscm divcrsos docwnentos 
não previstos no art. 27 da Lei 8.666/93, a saber: a) 
certidão de açõcs cíveis c execuções expedidas pela 
Justiça Federal; b) atestado de idoneidade financeira 
passado por estabelecimento bancário do domicílio ou 



da ~ede da licitante; c) certidão nq,,'lltiva de ação e 
execução expedida pelo Tribunal de .I ustiça do domicílio 
ou da sede do licitante, bem como de seus titulares; d) 
certidão simplificada da Junta Comercial, com 
prazo maXlmo de 30 dias da data da abertura dos 
envelopes e e) guia de recolhimento da contrihuição 
sindical. 
4. Os arts. 27 a 31 do l':statuto das I,icitaçôes 
estabelecem quais os documentos podem ser exigiu os 
dos interessados em participar de certame promovido 
pelo Poder Público com o objetivo de celebrar futuro 
contrato. Referidos uispositivos buscam evitar que 
pessoas, tisicas ou jurídicas, que nào tenham qualificação 
minima venham a ser contratadas, colocando em risco a 
execução do ajuste c, cm última análise, o atingimento 
uo interesse público aujacente. 
5. Entretanto, a própria Norma Legal que rege a matéria 
veda a exigência de documentos outros que não aqueles 
estabelecidos nos dispo~itivos acima. Garante-se, com tal 
mediua, que touos aqueles que preencham os requisitos 
mínimos para contratar com a Administração pos~am 
participar uo certame em igualdade de condiçôes. 
Concretiza-se, dessa forma, o princípio constitucional da 
impessoalidade, uma vez que evita que o agente público 
possa, por motivos de índole subjetiva, afastar do 
certame este ou aquele interessado. 
9.3. dar ciência ao Município de ltajuípe/Bi\ t]ue, cm 
caso de novas licitaçôes, adote as providências 
necessárias a evitar as ocorrências abaixo 
relacionadas, identificadas no edital e nos 
procedimentos relativos a Tomada de Preços 002/2015: 
9.3.1. exigência de certidão simplificada da Juceb 
(Junta Comercial do Estado da Bahia) com prazo de 
emissão não superior a 30 dias da data de abertura 
do certame; (C rifou-se) 

Assim, torna-se clara a vedação pelo TeU de exigência 
de Certidão Simplificada. 

Cumpre ressaltar que as decisões do TCU devem ser 
acatadas por todos os Poderes, inclusive o Judiciário cearen~c, conforme se 
observa na Súmula nn 222 do TCU, abaixo exposta: 



acerca do tema: 

Súmula 222 - Teu 
As Deci~ôes do 'l'ribwlal de Contas da União, relativas à 
aplicação de norma~ gerais de licitação, sobre as ljuais 
cabe privativamente à União legislar, devem ser acatadas 
pelos administradores dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal t' dos :\lunicipios. 

o professor Marçal .J usten Filho assim manifesta-se 

o elenco dos reyuisitos de habilitaçáo está delineado cm 
termos gerais nos arts. 27 a 32 da Lei de l,icitações. (': 
inVIável o ato convocatório ignorar os limites legais e 
introduzir novos t't'ljUlSltos de habilitação, não 
autorizados legislativamente. 

[···1 
O elenco dos arts. 28 a 31 deve ser reputado como 
máximo c não como mínimo. Ou seja, não há imposição 
legislativa a que a i\dministração, em cada licitação, exija 
comprovação integral yuanto a cada lun uos itens 
contemplados nos referiuos dispositivos. O edital não 
poderá exigir mais do q ue ali previsto, mas pouerá 
uemandar menos. 
Essa interpretação foi adotada pelo próprio S'l~j, ainda 
que examinando a questão especifica da qualificação 
económica. Determinou-se que "não exi~te obrigação 
legal a exigir que os concorrentes esgotem todos os 
incisos uo art. 31 da Lei 8.666/93" (REsp 402.711/SP, 
rd. Í\!in. José Delgado, j. em 11.06.2002). Os 
fundamentos que condtUÍ!am à interpretação 
preconizada para o art. 31 são extensíveis aos demais 
dispo~itivos disciplinadores dos reljuisitos de habilitação. 
(Comentários à lei de licitações e contratos 
administrativos. 17. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: 
I ~ditora Revista dos Tribunais, 2016. p.638, 644) 

Diante do aCIma explanado, resta plenamente 
demonstrada a ilegalidade da exigência de certidão simplificada, bem como a 
desclassificação da Recorrente. 

B - Da violação ao Princípios norteadores da Administração Pública 



Com efeito, cumpre enunciar que o Procec.limento de 
Licitação norteia-se por princípIOs c.le ordem pública, os quais, implícita ou 
explicitamente, impõem à Administração os moldes c.le como se deve atuar na 
busca da proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. 

Dentre tais pnnClptOS destaca-se () intitulac.lo 
Procedimento Formal, que adstringe a Licitação às prescrições legais que 
regem toc.los seus atos e fases. Como corolát;o desse Princípio, emerge a 
norma imperativa de Vinculação ao I ':dital, que é a lei interna da Licitação, na 
medida em que o Órgão Licitante deve se portar da maneira previamente 
prescrita no l\tO de Convocaçào, c.lele nào podendo se furtar. 

Outro princípio (lue merece destaque é o da Legalidade, 
a(ltlÍ explicado pelo professor Celso Antônio Handcira de l\Icllo, ifl verbl~c 

[ ... 1 Com efeito, enquanto o princípio da supremacia c.lo 
interesse público sobre o interesse privado é c.la essência 
de QUAI,QUER ESTADO, de qualquer sociedade 
juridicamente organizada com fins políticos, o da 
legalidade é IISPECíl'ICO DO I':STADO DE 
DIREITO, é justamente aljuele CJue o qualifica e ljue lhe 
dá a ic.lentic.lade própria. POR ISSO MI \SMO (.: O 
PRINCíPIO BASIL\R DO Rf\GI1-W JURíDICO
r\DMINISTRATIVO, .IA QUE () . DIREITO 
,\Dl\fIJ'.:ISTRAT1VO NASCE COM O ESTADO DE 
DlRRTTO: É UM,\ CONSEQÜÊJ'.:CI /\ DELE. (\ O 
FRUTO DA SUBMISSÃO DO ESTADO À 1.Jo:l. É, 
Er"v1 SUl\L\: t\ CONSAGII.JV):"O Di\ !Df: IA DE 
QUI ': ,\ ADi\flNISTR.\çAO PÚBLlC\ SÓ PODE 
SER EXERCIDA NA CONFORMIDi\DI': D1\ IYI E 
QUE, DE CONSI ':GUINTI';, A XI'f\'IDi\DE 
ADMINISTRATIVA (\ XnVIDADI ': SUBLI':GAL, 
INI '"R ,\U~G I\L, CONSISTENTE NA EXPEDIÇAo 
DE COMANDOS COJ\.IPLEMI\NTARI':S A LEI. 
[ ... 1 A ADl\llNISTRr\C;,\.O E ~EUS r\(;[INTES TeM 
DI '; ATUAR N \ CONFORMIDADI ': DE 
PR1NCÍPIOS ÉTICOS. VIOLA-LOS IMPLICARÁ 
YIOL.\çAo M) PRÓPRIO DIREITO, 
CONl'"IGURA.NDO ILICITUDE QUE ASSUJEIT \ ,\ 
CONDUTA VICIADl\ A lN\' ALIDAÇAo, porquanto 
tal princípio assumiu foros de pauta jurídica, na 
conformidade do art. 37 da Constituiçào. 
COi\fPREI\NDE-SI'; EM SEU AMBITO, CO!'v!O f~ 



I\\'IDE~TE, OS CHAMADOS PRI~cípIOS D \ 
LEALDi\DF I,: ROi\FÉ, 'L\O OI'ORTU1\L\ j\II("-. 1'1': 
ENCJ\RI\CIDOS PELO MESTRE ESPANI rOL 
JES(JS (;ONzALES PI\RJ(Z EM l\fONOGIZ;\I'L\ 
PRf':C]OSi\. SEGUNDO OS CÂNONES 1),\ 

LE·-\IJ) \DI': F D\ ROA-li(", \ ,\DI\.!INISTR\C,·\O 
fIA YERA DE PROCEDlo:R EM RELACAo AOS 
ADl\IlNISTI~\DOS COM SINCERIDADI': I,: 
LI [ANI-:/:/\, SI ':NDO-UIE INTERDITO 
QUALQUlm. COMPOR'l'AMI':NTO ASTUCIOSO, 
EIVJ\DO DE MALÍCIA, PRODUI:IDO DE 
l\L'\NEIR.\ A CONFUNDIR, DIFICLJLT,\R OLJ 
MINIl\lIl:i\R O EXlm.cÍcro DE DIREITOS POR 
PARTI( DOS CIDADAos. 
POR FORÇA MESMO DESTES PRINCíPIOS DI\ 
LEALDADE E RO.\JiÉ, f'IRMOU-SI -: () CORRETO 
ENTENDiMENTO DE QUE ORII\N"L\ÇÜES 
JilIUvL\D/\S PELA ADMINISTRAÇAo 1':1\1 D i\D/\ 
MA'I'(mL\ NÃO PODEM, SEM PRI::\'IA I,: 
PÚBLICA NOTíCl;\, sim I\[ODIFIC\DAS 1'::--'[ 
CASOS CONCRETOS P;\~\ FINS IW 
SANCIONAR, J\GRAYAR A SITUAÇÃO DOS 
ADMIN ISTRADOS OU DENEGAR-LI I f·:S 
PRET1\NS()ES, DE TAL SORTE QUE Só SI': 
APLlC \ 1\1 ,\OS CASOS OCORRIDOS DEPOiS [)I<; 

TAL NOTíCIA. (Tn Curso de Direito ,\dministrativo, 
18. ed., São Paulo: Malheiro~ Editores, 2005, p. 90-
91,109) Grifou-se. 

Também merece ser trazido aos autos os ensinamentos 
de Alex Muniz Barreto, que assim discorre: 

A lei, tomada em seu sentiJo amplo, funciona para a 
Administração Pública como o elemento conduror 
permanente dos atos das entidades e órgãos públicos, 
dela não podendo se afastar, sob pena de 
responsabilização dos seus agentes e anulação dos seus 
aros, por afronta às resrras inciJentes cm cada caso 
concreto. 1 .. ·1 
Todavia, como o Direiro Administrativo disciplina a 
gestão dos interesses colctivos expressos em normas 
constitucionais e in fraconstitucionais, a regulariJade da 
atividade administrativa estatal está condicionada ao 



tema, note-se: 

estrito cwnprimento dos preceitos lehrais vigentes. Isso 
lmpltca dizer que () adnunistrador públtco deve pautar-se 
pelo princípio da lega/idade e.rtnra (ou da restritividade) e, 
por conseljuência, só poderá fazer o ljue a lei 
expressamente permitir. I ':m suma, o gestor público, 
além de estar proibido de agir contra (contra legem) ou 
além da lei (extra /egem), só poderá atuar de acordo com 
ela (secundum /egem). 
Na verdade, melhor seria a designação pn'ndpio da 
jutidicidade, haja vista que a conduta dos agentes públicos 
deve estar pautada nào só na lei em sentido estrito 
(normas-regras), mas, sobrenldo, nos principios 
operantes no ordenamento jurídico (normas-princípios). 
Tal é a expressão mais ampla ljue melhor se coaduna 
com a vlsao contemporânea de um sistema 
administrativo submergido no chamado I ':stado 
Constitucional de Direito. 
I ':sse é o significado do princípio da legalidade (ou 
juridicidade) que se constinu como uma das mais 
relevantes normas de condura na gestão da coisa pública. 
Incíde sobre todos os atos emanados da Administração, 
inclusive naqueles em que o agente público atua com 
certa margem de liberdade, podendo fazer opçiks que 
mais se adequem aos interesses coletivos, ou seja, nos 
denominados atos discricionários. Diante do princípio 
cm análise, tal liberdade de atuação está igualmen te 
condicionada à legalidade, vez que as opções postas à 
apreciação discricionária da autoridade pública devem 
estar t()das juridicamente pfl:vistas, ou seja, a sua esculha 
se limitará exclusivamente ás possibilidades c1encadas 
nas normas-princípios e nas normas-regras. (ln Direito 
l\dministrativo Positivo, 4. cd. Leme: CL EDl) UR, 
2015, p. 107-108) 

No mesmo sentido, inúmeros são os julgados acerca do 

APJ~J,,\çAo CíVI~L PROCESSO L1CITKfÓRIO 
PRI ·:SIDENTE DA COMISsAo - ~[ /\NDADO DI \ 
SEGURANÇA SUSPI':NsAo DE ATO 
POSSIBILIDADE - RECURSO PROVIDO - PELL\ 
VIA DO l\L'\ND/\DO DE Sr ':GURANÇ.\ {~ 
POSSIVJ'J, SUSPENDER ATO PRATICADO QUE 



ESTÁ j\ f'ERlR DlRITro DO LICITANTE, U1\[ \ 
VI':/'. QUI~, 1i1\1 PRUC!(SSUS LICl'J'\TÓRIOS, Ú O 
PRESnWNTE DA COMISS},O DI ': LICITM; \O O 
RESPONS},VnL POR TUDOS OS . ATOS 
[)I~CISÓRIOS TOMADOS NO DI':CORRER DO 
PR()CfiDIMI'''l'I'O LTCI'J' \TÓRIO, ( ... ). (TJES - \l' 
011010578786 - 3" C.Ov. - Rei. Des. Rômu]o Taddei -
.J. 03.06.2003). 

ADMINISTRATI\ 'O - UDT \(,:;\0. PRINCÍPIO D \ 
VINCULAÇAo AO EDITAL. ' REQUISITOS NÃO 
CUMPRTDOS POR PARTICIPANTE. 
DESCL\SSIFIC\C;ÃO. RIGOR TÉCNICO li 
OB)I':TI\'O QUE CO\DUNA COM O PRINcíPIO 
DA I':STRI'L\ L1(G .\LJDi\DE A QUI': ESTÁ \ 
ADMINISTltAÇÃO PLJBLICA \ INCULAD \. 
SENTI ~NÇj\ 1\1ANTTDA. (IJ MG . \PC\, 
000.272.005-0;00 - 6" C.Ov. - ReI. Des. José 
Domingues Ferreira Esteves - J. 23.12.2002). 

Também deve-se trazer aos autos a opinião do professor 
Reinaldo Couto acerca da matéria, a se,",'l.úr: 

A CF;88 erigiu como pnnClplo da \dministração 
Pública a legalidade, logo a violação à lei deve ter 
consequência clara no sistema jurídico, qual seja, a 
nulidade do ato ilq,>al. 
[· .. 1 
A anulação ou invalidação pela Administração Pública 
decorre do seu poder-dever de autotutela, não 
comportando qualquer discricionariedade, visto que, 
diante de qualquer ilegalidade, a ,\uministração Pública 
tem, independemente de provocação, o dever de declarar 
a nulidade do ato administrativo. 

[ .. ·1 
,\ autotutela não pode ser exercida sem limites, devendo 
ser restringida também pelos direitos fundamentais 
encetados na Carta Maior, inclusive o descrito no inciso 
J,\' do art.5° que consagra o contraditório e a ampla 
defesa. Assim, quando o seu exercício tiver como 
consequência restrição ou extinção a dircito dc terceiro 
(admirúsrrado ou agente público) ou alteração de 



situação fácica ou jurídica que lhe seja favorável, haverá a 
necessidade de observância daquele direito fundamental. 
(ln Curso de direito administrativo. 2. cd. São Paulo: 
Saraiva, 2015, p. 260-261) 

Neste cito, re~ta plenamente comprovada a ilegalidade 
da decisão 'luc desclassificou a Recorrente nos Lotes 2 e 3 da presente licitação, 
uma vez 'lue ela apresentou todos os documentos exigidos no edital, além de sef 
vedada a exigência de certidào simplificada, a 'lua! não foi exigida nesta licitação, 
bem como o fato de que a não comprovação de condição de microempresa 
apenas lhe proíbe de utilizar os beneficios contidos na Lei Complementar 123/06, 
sendo nula a sua desclassificação. 

III - DO PEDIDO 

Diante de todo o exposto, vem a Peticionária re'lucrer o 
TCn' '\ I. PRO VIMl ~N' I'() do seu Recurso Administrativo, pelos fatos c 
argumentos acima trazidos, com a sua consequcnte habilitação e classificação nos 
lotes 2 e 3 da presente licitaçào. 

Nestes Termos, 
Pede e espera Deferimento! 
Fortaleza - CI':, 04 de julho de 2018. 

KVN CONSTRUÇÕES EM GERAL ElRELI - ME 
Recorrente 
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4" ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

ATO DE TRANSFORl\1AÇÃO DO REGISTRO DE SOCIEDADE EM 
EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LIMlTADA 

Pelo presente instrumento, o KAEL VICTOR OLIVELRA GUERRA, brasileiro, 
natural de Fortaleza-Ce, solteiro, maior, nascido em 04/10/1996, empresário, pOltador 
do CPF/MF nO 005.156.341-07, e da carteira de identidade nO 20076332785, expedida 
pela SSPDS - CE, residente e domiciliado n. Rua Eduardo de Almeida Sanford, 160, 
Domingos Olímpio, Sobral/CE. CEP:62.022-390, na qualidade de sócio remanescente, 
em razão de retirada do outro sócio da sociedade que gira nesta cidade sob a 
denominação KVN CONSTRUç6ES EM GERAL LTDA - ME, com sede na Rua 
Prefeito Eustaquio Santos, 365. bajrro Dom Expedito Lopes, mlUlicfpio de Meruoca/CE, 
CEP: 62.130-000,constituidana JUCEC em 04/0312015, sob o NIRE nO 23201671505, 
inscrita no CNPJ nO 21.978.544/0001-00, consoantc a faculdade prevista no parágrafo 
único, do artigo 1033, da Lei n° 10406/02, resolve: 

CLÁUSULA PRIMF.1RA: Fica transformada esta sociedade em EMPRESA 
INDIVIDUAL OE RESPONSABlLIDADE LIMITADA ElRELI. sob a 
denominação KVN CONSTRUç6ES EM GERAL E/RELI - ME , com .ub-rogação 
de lodos os direitos e obrigações pertinentes. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O acervo desta sociedade, passa a ser R$ 200.000,00 ( 
Duzentos Mil Reais) C a con~tituir O capital da ElRELI mencionada na cláusula 
anterior. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Para tanto, passa a tr-dI\Screvcr, na íntegra, o ato 
constitutivo da referida ElRELI, com o teor a seguir: 

KVN CONSTRUÇ(íES EM GERAl. E/RELI - ME 

Pelo presente instrumento particular de constiluição de empresa individual de 
responsabilidade limitada o Senhor KAEL VICTOR OLIVEIRA GUERRA, 
brasileiro, nlltural dc Fortaleza-Ce, solteiro, maior, nascido em 04/10/1996, empresário, 
portador do CPF/MF nO 005.156.341-07, e da carteira de identidade n° 20076332785, 
expedida pela SSPDS - CE, residente e domiciliado na Rua Eduardo de Almeida 
Sanford, 160, Domingos Ollmpio, Sobral/CE, CEP:62.022-390, com fundameuto no 
artigo 980-A da Lei 10.40612002, resolve constituir uma empresa individual de 
responsabiHdade limitada de natureza simples, a qual será regida pelas cláusulas e 
condições seguintes, observando nas omissões as regras previstas para as sociedades 
limitadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: empresa individual girará sob ti denominação KVN 
CONSTRUÇÚES EM GERAL E/RELI - ME e tem SUII sedc e domicilio na Rua 
Prefeito Eustaquio Santos, 365, bairro Dom Expedito Lopes, Meruoca/CE, CEPo 
62.130-000. 

Rua Prefeito [usuquio Santos. 36S. bairro Dom Expedito LopeI, Meruoca- Ce CEP: 62..130-000 
CNPJ' 21..978.544/0001-00 

, ~. Junla Comercial do Estado do Ceará 
~) Certifico registro sob o nO 23600126454 em 13/12/2017 da Empresa KVN CONSTRUCOES EM GERAL EIREU . Nirc 23600126454 e protocolo 
~, 173376045 _ 13/1212017. Autenticação· 09EOF8A7EAAF8D7447C0859AFCOCODBE36B1 BAE. Lenira Cardoso de Alencar Serslne - Secretâna-

Geral. Para validar este documento, acesse http.lIwwwJucec.ce.govbre informe n· do protocolo 171337604-5 e o côdigo de segurança TnTA Esta 
r.õoi., foi ;wlnnlir..:K"1R rtioitalmAntp. P. RAAinMa P.m 19" '(,)017 nnr I p.nirR r;",rno!>O cip. AlP.nr.J'!r fiP.r::linp - F>P.r.rp.tAri~_r ...... ...,.1 
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Parágrafo Primeiro: 
Observadas as disposições da legislação aplicável, a empresa poderá abrir c fechar 
filiais, agências elou escritórios comerciais cm qualquer parte do tenitório nacional por 
decisão do titular. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O objeto da empresa individual será: 
41.20-4-00 - Construção de edificios; 
23.30-3-99 - Fabricação de outros artefatos e produtos de concreto, cimento, 
fibrocimenlo, gesso e materiais semelhantes; 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral; 
42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas; 
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente; 
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadns anteriormente; 

CLÁUSULA TERCEffiA: O pn17.o de duração da empresa individual será por tempo 
indctenninado. 

CLÁUSUI,A QUARTA: O capital social é de R$ 200.000,00 ( Duzentos Mil Reais ), 
dividido em 200.000 (Duzentas Mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada 
uma delas totalmente subscritas e integraJizadas neste ato em dinheiro, em moeda 
corrente nacional pelo titular a saber I :'fome do Empre;ário 

-- , 
N° de % V.o' Nomiool ,ro 1 V""" To"" =1 
Quotas R$ R$ 

I KAEL VICTOR OLIVEIRA 
'-- ---- - - --

200.000 100% 1,00 200.000,00 
I GUERRA 

'lõ0% 
i 

I TOTAL 200.000 1,00 . - --- L 200.000,00 J _._ ... -_ .. 

Parágrafo Único: 
A responsabilidade do titular é limitada ao capital social integmlizado. 

CLÁUSULA QUINTA: As quotas da empresa individual são indivisíveis perante a 
empresa e a terceiros, e não poderá estar representada por mais de um titular, e da 
mesma fomla, não poderão ser cedidas, transferidas, alienadas, inclusive cm relação aos 
direitos sobre as mesmas, sem o expresso consentimento do empresário, o qual, em 
condições de igualdade e preço, terá sempre o direito de preferência e na proporção das 
quotas que é possuidor. 

CLÁUSULA SEXTA: A administração da empresa individual será exercida pelo 
titular, Senhor KAEL VICTOR OLIVEIRA GUERRA, acima qualificado, que terá a 
representação ativa c passiva da empresa, em juíw ou fora dele, tendo para tanto direito 
ao uso da denominação social, a faculdade de movimentar contas bancárias, contrair 
empréstimos, receber e dar quitação, emitir e endossar duplicatas, constituir 
procumdores em nome da empresa para o bom desempenho das atividades sociais, 
podendo para tanto, sempre assinar isolada e indistintamente. 
Parágrafo Único: 
O titular, Senhor KAEL ViCTOR OLlVl::lRA GUERRA, declara sob as penas da lei 

._-. ---:-:::--;-:--;:--;--"""7""-:---:-:-- -;-:=-::==: 
Rua Prefeito Eustaqulo Santos, .165. bairro Dom hpad ito Lopes, M@fUOce~ Ce CCP: 62.130-000 

CNPJ: 21.978.544/0001-00 

~
= Junta Comerclsl do Estado do Ceará 

Cf:~ Certifico registro sob o nO 23600126454 em 13112/2017 da Empresa KVN CONSTRUCOES EM GERAL EIRELI. Nire 23600126454 e protocolo 
. 173376045 - 13/12/2017 AutenticeçAo' D9EOF8A7E=AAFB07447C0859AFCOCOOBEl5B18AE lenira Cardoso de Alencar Senune - Secretana

Geral. Para validar este dOCllmento, ecesse htlp:JJwww.jucecce.gov br e Informe nO do protocolo 17/337.604-5 e o código de segurança TnTA Esta 
cón~ fo i $Iu!p.nlir-.;wfll dimt;t!mpnfA A a~inA(h~ fim 1Q/1212017 nnr I p.nir~ ('.;!mOCW"'l cip. AlP.nr.Af RP.r~lnp - Bp.r.ff'llária ·('· .. fuRI 
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que não possui nem é titular de nenhuma outra empresa nos moldes de empresa 
individual de responsabilidade limitada em qualquer parte do território nacional. 

CLÁUSULA SÉTIMA: Ao término de cada exercício social cm 31 de dezembro de 
cada ano, O titular procederá ao levantamento do balanço patrimonial e da demonstração 
do resultado do exercício após as deduções previstas em lei e no ato constitutivo da 
empresa individual de responsabilidade limitada, à fonnação de reservas que forem 
consideradas como necessárias e os lucros ou prejuízos serão suportados pelo 
empresário na proporção das quotas do capital social que é possuidor. 
Parágrafo Único; 
No curso dos quatro meses posteriores ao encerramento do exercício comercial, o 
empresário deliberará quanto às contas patrimoniais c do resultado econômieo e poderá 
efetuar a distribuição dos resultados de cada exercício. 

CLÁUSUl.A OITAVA: No caso de falecimento do titular ou incapacidade 
superveniente comprovada, a empresa continuará com os herdeiros do falecido ou 
incapaz. Depois de concluído o inventário, nO caso de falecimento, será feita alteração 
com a inclusão do herdeiro na empresa e, no caso de incapacidade, será indicado pela 
farnflia um rcpresentante legal na ocupará a condição de titular. 

CLÁUSULA NONA: O titular, Senhor KAEL VICTOR OLIVEIRA GUERRA, acima 
qualificado, declara sob as penas da lei que não está impeilido por lei especial de 
exercer a administração da empresa e nem condenado ou sob efeitos de condenação a 
pena que vede ainda que temporariamente o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão ou peculato; ou contra a 
economia popular~ contra o sistema financeiro naciona1, contra as normas de defesa da 
concorrência, contrn as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade confonne 
artigo 1.011, parágrafo IOdo Código Civil. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Fica eleito o Fórwn da Cidade de Meruoca para serem 
resolvidas as dúvidas que se originarem do presente iru;trumento dc constituição de 
empresa individual de responsabilidade limitada, com expressa renúncia !l qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja ou venha a scr. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: E, por assim estar de comum e perfeito acordo, 
assino o presente instrumento em 04 (Quatro) vias de igual teor, devendo a primeira ser 
vistada e arquivadajo.mto!lO Jucec/CE. 

McruocalCE, 07 de Dezembro de 2017. 

1<m'À \j 0ili ~~. ~G~~0<=,="=b ,-,---__ 
KAEL VICTOR bLfVElRA GUERRA 
CPF N" 005.156.341-07 

Rua Prafej 

JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO 00 CEARÁ 
CERTIFICO o REG!STRO soa o NRO: 23&0012&46-.. 
EM 1311212017 

r" " P,otOOO10: 171337,604-$ -,_··~4-

~
~ Junta Comercial do Estado do Ceara 
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